Comarca de Duque de Caxias – Juizado da Infância e da Juventude e do Idoso

Juiz: Ailton Augusto dos Santos

Processo nº: 0017894-04.2012.8.19.0021 

Proc. 0017894-04.2012.8.19.0021 S E N T E N Ç A Vistos etc. O Ministério Público ofereceu representação em face dos adolescentes ÁTILA GUIMARÃES DE SOUZA, BRUNO DA SILVA NASCIMENTO e REINALDO VÍTOR DA SILVA, tendo em vista os fatos descritos na representação de fls. 02/03, cuja peça passa a fazer parte integrante desta sentença, segundo aquela, assim agindo, os representados praticaram os atos infracionais análogos aos crimes capitulados no art. 33, caput, na forma do art. 40, Inciso IV, ambos da Lei da 11.343/06, e no art. 35, caput, na forma do art. 40, Inciso IV, também da Lei 11.343/06, na forma do art. 69 do Código Penal. A representação veio instruída com o Auto Infracional de fls. 10/24. Decisão às fls. 36/37, prolatada pelo Juízo de Plantão, recebendo a representação ministerial e decretando a internação provisória dos representados no Instituto Padre Severino, com designação de audiência de apresentação. Relatórios Sociais, elaborados pela Equipe Técnica do IPS, às fls. 47/48, 50/51 e 54/55. Audiência de apresentação consignadas nas assentadas de fls. 56/57, com adiamento do ato em relação ao adolescente REINALDO VÍTOR DA SILVA, por inexistência de documento de identificação deste, instante em que foi mantida a internação provisória dos representados. Defesa Prévia às fls. 61 (ÁTILA) e 62 (BRUNO). Audiência de apresentação do terceiro representado (REINALDO) retratada na assentada de fls. 64, com manutenção da sua custódia provisória. Defesa Prévia do terceiro representado (REINALDO) às fls. 68. Audiência de Continuação às fls. 73/76, ocasião em que foi colhida a prova testemunhal e encerrada a instrução, tendo sido, ainda, mantida a internação provisória dos representados. Em suas alegações finais, o Órgão Ministerial, após expender as suas apreciações, requereu a aplicação da medida socioeducativa de Internação aos representados. Também em razões derradeiras se manifestou a Defesa nos seguintes termos, in verbis: DA AUSÊNCIA DE PROVA QUANTO À AUTORIA: Em que pese o depoimento dos policiais militares no sentido de que os menores teriam confessado serem ´traficantes´ e terem indicado o local onde a droga estaria armazenada, tal versão merece ser lida com cautela. Percebe-se no depoimento dos menores, às fls. 56/58, que todos são unânimes em negar a autoria dos fatos. Repare que as próprias testemunhas de acusação afirmam que nenhuma droga foi encontrada com os mesmos. O depoimento das testemunhas no sentido de que os representados teriam ´espontaneamente´ indicado o local onde a droga estaria vai de encontro ao princípio processual penal de vedação da autoincriminação. Pelo exposto, não é concebível um decreto de procedência escorado nesta única prova, que carece de legitimidade processual. No que tange ao ato infracional análogo ao delito de associação, este sequer teve indício de provas, uma vez que ausente a comprovação da permanência, estabilidade e ânimo associativo entre os menores e eventual terceiros. A Defesa não pode concordar com a aplicação de MSE mais grave, uma vez que não se encontram presentes os requisitos legais que a autorizam (art. 122- ECA). Trata-se da 1ª passagem dos adolescentes por esta Vara, além do ato não ter sido praticado mediante violência ou grave ameaça. Requer a Defesa a improcedência da presente representação, por ausência prova irrefutável quanto à autoria. Na hipótese de decisão julgando procedente a representação, postula a Defesa que seja aplicada a MSE de Semiliberdade. Os autos vieram-me conclusos. É O RELATÓRIO. DECIDO. A materialidade encontra-se consubstanciada no Auto de Apreensão de fls. 24 e Laudo Definitivo de Exame em Substância Entorpecente de fls. 25 e Laudo de Exame de Eficácia de Arma de Fogo de fls. 46. Quanto à autoria, os representados, não quiseram prestar declarações em sede policial, tendo manifestou o desejo de falar somente em Juízo (fls. 16/19), foi esta confessada pelos três representados ao serem ouvidos informalmente pelo Órgão Ministerial (fls. 06/09), o que estes ratificaram em Juízo (audiência de apresentação - fls. 56/57 e 64), isto harmonia com a prova testemunhal produzida em audiência (fls. 75/76), resultando insofismável. No que se refere à associação para o tráfico de drogas, não obstante os argumentos da combatente Dr.ª Defensora Pública, esta também restou sobejamente comprovada, o que verifica, inclusive, pelo tempo que cada um dos representados atuava no tráfico de drogas: ÀTILA: ´...ao ser apreendido, fazia quase um ano que o representado estava atuando no tráfico de drogas; que o representado atuava como ´vapor´ e recebia R$50,00 (cinqüenta reais) por carga vendida...´ (fls. 56 - Sic) . BRUNO: ´...ao ser apreendido, fazia duas semanas que o representado estava atuando no tráfico de drogas; que o representado atuava como ´vapor´ e recebia R$50,00 (cinqüenta reais) por carga vendida...´ (fls. 57 - Sic) . REINALDO: ´...ao ser apreendido, fazia um mês que o representado estava atuando para o tráfico de drogas; que o representado atuava como ´vapor´ e recebia R$50,00 (cinqüenta reais) por carga vendida...´ (fls. 64 - Sic) . Resta, portanto, a análise da medida socioeducativa mais adequada ao caso em espécie. Ressalte-se que BRUNO e REINALDO (2º e 3º representados) encontram-se na sua segunda passagem por esta Vara, tendo sido a anterior também por prática de ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas. O Tribunal de Justiça deste Estado já firmou entendimento no sentido da possibilidade de ser aplicada medida de Internação no caso de ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas, quando necessária para afastar o adolescente do ambiente propício à marginalidade, como justamente ocorre na hipótese versada neste processo, sendo a propósito transcrito o seguinte Acórdão. EMENTA: Habeas Corpus. Menor. Estatuto da Criança e do Adolescente. Tráfico de substância entorpecente. Associação. Anulação da decisão. Não contém qualquer nulidade a aplicação de medida sócio-educativa de internação a menor que pratica fato análogo ao delito de tráfico de substância entorpecente e de associação estável, mormente quando não possui família estruturada como no caso dos autos. De se frisar que as medidas sócio-educativas de internação não têm caráter punitivo, mas sim o de retirar o menor do convívio com a criminalidade para reeducá-lo e reintegrá-lo à família e à sociedade. Votação por maioria. Relator Desembargador Valmir Ribeiro. Sexta Câmara Criminal. Proc. n.º 2002.059.01604. Julgamento em 13/06/2002. ´MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. A legislação dirigida ao menor visa a sua proteção, proporcionando-lhe adequada ressocialização. Visando essa proteção e em face da gravidade da infração cometida, é necessária, muitas vezes, a adoção da medida mais austera, única capaz de retirar o infrator do meio criminoso e obstar a sua escalada delinqüencial, além de ser mais eficiente para a reintegração na sociedade, já que possibilita a realização de atividade externa e obrigatoriamente inclui atividades pedagógicas, escolaridade e profissionalização. Apelo desprovido.´ (AP n.º 2003.100.00165 - Des. Flávio Nunes Magalhães - 8ª Câm. Criminal TJRJ) EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL (E.C.A). REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL ANÁLOGO A TRPAFICO DE ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DE MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. Apelação do Representado. Inaplicabilidade de medida sócio-educativa de liberdade assistida, pleiteada pelo Recorrente, diante da gravidade do fato e do objetivo da medida, qual seja, a reeducação e a reabilitação do menor infrator, sendo que a conduta praticada constitui ato equiparável a crime hediondo, fazendo-se necessário o afastamento do mesmo dos locais que costumava freqüentar. Recurso ao qual se nega provimento (Oitava Câmara Criminal - AP. (E.C.A.) n.º 2005.100.00450 - Relator Des. Orlando Secco). Impende ressaltar, ainda, que os representados são usuários de drogas e não comprovaram matrícula e frequência escolar, tampouco qualquer atividade de trabalho lícito e tem traficantes de drogas como companhias, constatando-se, assim, que os adolescentes encontram-se sob acentuado risco social e pessoal. Enfatize-se que a traficância de drogas é um dos maiores responsáveis pela violência urbana que assola o nosso Estado o que, no entendimento deste Magistrado, deve ser combatida com a medida socioeducativa extrema, até mesmo para a proteção dos adolescentes. Diante do exposto, tendo em vista que o elenco de provas amealhado no curso do processo é o suficiente para convencer este Julgador, de forma segura e inquestionável, da efetiva participação dos mencionados adolescentes no nefasto comércio de drogas, JULGO PROCEDENTE a representação proposta em face dos adolescentes ÁTILA GUIMARÃES DE SOUZA, BRUNO DA SILVA NASCIMENTO e REINALDO VÍTOR DA SILVA, e, considerando a violência contida na traficância de drogas, cuja prática diuturna ceifa vidas e desestrutura famílias, que faz por merecer repressão severa por parte das autoridades, a fim de se evitar a instauração da desordem social, o que indica a necessidade, assim, da permanência dos adolescentes institucionalizados, por ora, tendo em vista a peculiaridade do caso, e objetivando, dessa forma, o seu acompanhamento por especialistas, para que sejam ressocializados e profissionalizados, para que possam, futuramente, ser inseridos no mercado produtivo de trabalho e venham a auferir o seu sustento de acordo com as normas sociais e legais, para que, ainda, se consiga minimizar o risco de que se envolvam novamente em práticas de novos atos infracionais, aplico aos referidos representados a medida socioeducativa de Internação, estabelecida no art. 112, Inciso VI, da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que deverá ser cumprida no CAI/ Baixada, com o envio de Relatório de Estudo Social no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, para reavaliação, para tanto, com consideração do período da internação provisória. Determino, também, o encaminhamento dos infratores para tratamento antidrogas. Expeça-se a Carta Precatória necessária para execução da MSE ora aplicada, com poderes restritos. P.R.I. 
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